
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.434.927 - RS (2013/0421435-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MANOEL ANTÔNIO DE MORAIS OURIQUE 
AGRAVADO : BIBIANE LOPES 
AGRAVADO : CARLIZE LOPES 
AGRAVADO : GLASFIRA AMARANTE AROCHA 
AGRAVADO : ELOA GESSI LOPES 
AGRAVADO : ARTUR FRANCISCO FARINA DALENOGARE 
ADVOGADO : PATRICIA ARAUJO MACHADO E OUTRO(S)
INTERES. : MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DAS MISSÕES E OUTROS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. OMISSÃO 
INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO 
COMBATIDO. SÚMULA 283/STF. LESÃO AO ERÁRIO. 
CIRCUNSTÂNCIA EXPRESSAMENTE AFASTADA PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. ART. 11 DA LEI 8429/92. ELEMENTO SUBJETIVO DO 
ATO ÍMPROBO. VERIFICAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Inexiste violação do art. 535, II, do Código de Processo Civil quando o aresto 
recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo 
desnecessária a manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados 
pelos litigantes. 
2. A configuração do prequestionamento não exige que haja menção expressa dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que 
no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, 
sob pena de não preenchimento do referido requisito indispensável ao conhecimento 
do recurso especial.
3. Não houve impugnação ao fundamento autônomo no sentido de que o Ministério 
Público sequer menciona a obtenção de vantagem por parte dos recorridos na inicial 
da ação, embora tenha solicitado sua condenação com base no art. 9º, caput e IV, da 
LIA, aplicando-se, por analogia, o disposto na Súmula 283/STF.
4. A Corte a quo, com base no conjunto fático e probatório constante dos autos, 
afastou a prática de ato de improbidade administrativa, diante da inexistência de 
lesão ao erário e de conduta dolosa a justificar a condenação da parte recorrida pela 
prática do ato previsto nos arts. 10 e 11 da LIA. Assim, é manifesto que a reversão 
do entendimento exposto no acórdão exige o reexame de matéria fático-probatória, o 
que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.434.927 - RS (2013/0421435-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MANOEL ANTÔNIO DE MORAIS OURIQUE 
AGRAVADO : BIBIANE LOPES 
AGRAVADO : CARLIZE LOPES 
AGRAVADO : GLASFIRA AMARANTE AROCHA 
AGRAVADO : ELOA GESSI LOPES 
AGRAVADO : ARTUR FRANCISCO FARINA DALENOGARE 
ADVOGADO : PATRICIA ARAUJO MACHADO E OUTRO(S)
INTERES. : MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DAS MISSÕES E OUTROS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
contra decisão monocrática deste Relator, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. 
OMISSÃO INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ.  EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO 
COMBATIDO. SÚMULA 283/STF. ART. 10 DA LEI 8429/92. LESÃO AO 
ERÁRIO. CIRCUNSTÂNCIA EXPRESSAMENTE AFASTADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. ART. 11 DA LEI 8429/92. ELEMENTO SUBJETIVO 
DO ATO ÍMPROBO. VERIFICAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Sustenta o agravante, em síntese, que não incidem os óbices processuais aplicados ao 
caso concreto e impugnou os fundamentos da decisão agravada. Requer a reconsideração da 
decisão agravada ou o provimento do agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.434.927 - RS (2013/0421435-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. OMISSÃO 
INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO 
COMBATIDO. SÚMULA 283/STF. LESÃO AO ERÁRIO. CIRCUNSTÂNCIA 
EXPRESSAMENTE AFASTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ART. 11 
DA LEI 8429/92. ELEMENTO SUBJETIVO DO ATO ÍMPROBO. 
VERIFICAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Inexiste violação do art. 535, II, do Código de Processo Civil quando o aresto 
recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo 
desnecessária a manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados 
pelos litigantes. 
2. A configuração do prequestionamento não exige que haja menção expressa dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que 
no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, 
sob pena de não preenchimento do referido requisito indispensável ao conhecimento 
do recurso especial.
3. Não houve impugnação ao fundamento autônomo no sentido de que o Ministério 
Público sequer menciona a obtenção de vantagem por parte dos recorridos na inicial 
da ação, embora tenha solicitado sua condenação com base no art. 9º, caput e IV, da 
LIA, aplicando-se, por analogia, o disposto na Súmula 283/STF.
4. A Corte a quo, com base no conjunto fático e probatório constante dos autos, 
afastou a prática de ato de improbidade administrativa, diante da inexistência de 
lesão ao erário e de conduta dolosa a justificar a condenação da parte recorrida pela 
prática do ato previsto nos arts. 10 e 11 da LIA. Assim, é manifesto que a reversão 
do entendimento exposto no acórdão exige o reexame de matéria fático-probatória, o 
que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 
5. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal não merece acolhimento.

A  parte agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão 

agravada, a qual merece ser mantida por seus próprios fundamentos:

Inicialmente, quanto à alegação de violação do artigo 535 do CPC, sabe-se que as 
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proposições poderão ou não ser explicitamente dissecadas pelo magistrado, que só estará 

obrigado a examinar a contenda nos limites da demanda, fundamentando o seu proceder de 

acordo com o seu livre convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à hipótese sub judice e 

com a legislação que entender aplicável ao caso concreto. In casu, o Tribunal estadual analisou 

integralmente todas as questões levadas à sua apreciação. No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. MAGISTÉRIO SUPERIOR. REAJUSTE DE 28,86%. 
INEXISTÊNCIA DE DIFERENÇAS A RECEBER. ACÓRDÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 
Observe-se, ademais, que tendo encontrado motivação suficiente para embasar a 
decisão, não fica o órgão julgador obrigado a responder, um a um, os 
questionamentos suscitados pelas partes, mormente se notório seu caráter de 
infringência do julgado.
3. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.197.200/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe 24.11.2011)

PROCESSUAL CIVIL. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO 
RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRECEDENTES. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458, II, 515, II, E 535, II, 
TODOS DO CPC. OMISSÕES INEXISTENTES. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO.
[...]
2. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na 
medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões 
abordadas no recurso.
3. Não ofende os arts. 165 e 458, incisos II e III, do Código de Processo Civil, o 
acórdão que fundamenta e decide a matéria de direito valendo-se dos elementos 
que julga aplicáveis e suficientes para a solução da lide. Agravo regimental 
improvido.
(AgRg no AREsp 39.815/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 
23.11.2011)

No que diz respeito à apontada ofensa ao artigo 41 da Lei 8.666/93, verifica-se que não 

houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a incidência do dispositivo de referência. Já em 

relação à suposta violação do art. 11 da Lei 8429/92, nota-se, pela leitura dos autos que, em que 

pese o Tribunal a quo tenha feito menção ao dispositivo, deixou de apreciar a alegação do 

recorrente no sentido de que "o dolo do agente público na contratação de bens ou serviços sem o 

devido procedimento licitatório seria presumido" (e-STJ fl. 1056), impossibilitando o julgamento do 

recurso nesse aspecto, por ausência de prequestionamento, nos termos das Súmulas 211/STJ. 

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja 

menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Todavia, é 

imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 

fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do prequestionamento, 
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indispensável para o conhecimento do recurso. 

Nesse sentido, o seguinte precedente deste Tribunal Superior: 

PROCESSO CIVIL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INOVAÇÃO 
INDESEJÁVEL. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 211 DA 
SÚMULA DO STJ E 282 E 356, AMBOS DO STF. 
1. Em razão da preclusão consumativa, não pode a parte inovar sua tese recursal 
em agravo regimental, quando a matéria não foi impugnada oportunamente. 
2. Com olhos voltados ao Princípio tempus regit actum, o STJ considera 
inaplicável, nas relações jurídicas derivadas do instituto da compensação de 
tributos declarados inconstitucionais, a incidência de legislação superveniente. 
3. A ausência de debate, na origem, acerca da matéria vertida na insurgência 
recursal, implica, in casu, a incidência dos enunciados 211 da Súmula do STJ e 
282 e 356, ambos do STF. 
4. A agravante não cotejou argumentos capazes de infirmar os fundamentos do 
decisum agravado, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo 
regimental. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1.101.616/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
27/5/2009)

Em relação à apontada contrariedade ao art. 9º, da Lei 8429/92, constou do acórdão 
recorrido (e-STJ fls. 1010/1011):

O artigo 9º, da Lei de 8429/92 envolve 12 diferentes hipóteses de atos de 
improbidade que importam enriquecimento ilícito, não se tratando de rol taxativo 
ou exaustivo. Em seu caput, o artigo 9º fixa que:
Art. 9º - Constitui ato de improbidade administrativa importando enriquecimento 
ilícito auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do 
exercício de cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas entidades 
mencionadas no art. 1º desta lei (...)
São atos que indevidamente aumentam o patrimônio dos agentes públicos, em 
razão de sua função. Caracteriza-se pelo acréscimo de bens ao patrimônio do 
agente público, em detrimento do Erário, sem que para isso tenha havido motivo 
justificável. Para a sua configuração, não é necessário enriquecimento de grande 
porte econômico, bastando apenas a ocorrência de acréscimos indevidos.
São três os requisitos essenciais para a configuração do enriquecimento ilícito, 
quais sejam, a prática do ato por um agente público; a inexistência de fundamento 
que justifique a apropriação alheia; a obtenção da vantagem por parte do agente 
público em virtude da sua condição profissional.
Impede salientar que não há a necessidade de resultado danoso à Administração 
Pública para restar configurado o enriquecimento ilícito, bastando apenas a 
expectativa de sua efetivação.
No caso dos autos, não restou comprovado enriquecimento ilícito por parte dos 
recorrentes. Aliás, o Ministério Público, autor da presente ação, sequer menciona 
a obtenção de vantagem por parte dos recorrentes na inicial da ação, embora 
tenha solicitado a condenação dos demandados pelo enquadramento de seus atos 
no art. 9º, caput e inciso IV, da Lei de Improbidade Administrativa.

Contudo, verifica-se que não houve impugnação ao fundamento autônomo no sentido de 
que o Ministério Público sequer menciona a obtenção de vantagem por parte dos recorridos na 
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inicial da ação, embora tenha solicitado sua condenação com base no art. 9º, caput e IV, da LIA, 
aplicando-se, por analogia, o disposto na Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente 
e o recurso não abrange todos eles." 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTS. 
165, 458, II E III, E 535, II, DO CPC. VIOLAÇÃO NÃO CONFIGURADA. 
ÁGUA E ESGOTO. TARIFA PROGRESSIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. DISSÍDIO PRETORIANO. SIMILITUDE 
FÁTICA. INEXISTÊNCIA.
- Inexiste ofensa ao disposto nos arts. 165, 458, II e III, e 535 do CPC, quando o 
aresto atacado decide, de forma fundamentada, as questões postas.
- Ausente a devida similitude fática entre o paradigma citado e o acórdão 
impugnado, não se acolhe a irresignação no que tange à alínea "c" do permissor 
constitucional.
- Não impugnado fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão 
recorrido, incide, mutatis mutandis, o verbete n. 283 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1.416.616/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe 
25.10.2011)

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DPVAT. VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL E DE SÚMULA. DESCABIMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. HARMONIA 
ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF.
- A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre violação de 
súmula, de dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que não se 
enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, III, "a" da 
CF/88.
- A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como violados 
impede o conhecimento do recurso especial.
- O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela jurisprudência do STJ 
não merece reforma.
- A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado – quando 
suficiente para a manutenção de suas conclusões – impede a apreciação do 
recurso especial.
- Agravo no agravo em recurso especial não provido.
(AgRg no AREsp 26.317/MT, 3ª Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe 
10.02.2012)

Além disso, acerca da indicada infringência aos arts. 10 e 11 da Lei 8429/92, consignou 
a Corte a quo (e-STJ fl. 1011/1021):

Da leitura da exordial, e possível verificar que o principal fundamento utilizado 
pelo Parquet a amparar o pedido de condenação dos demandados é que os 
mesmos teriam praticado ato de improbidade administrativa causando prejuízo ao 
erário municipal e violando os princípios da Administração Pública, tais como 
honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições do Município 
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(fl.07).
Dito isso, destaco que o artigo 10 da Lei de Improbidade Administrativa dispõe:
[...]
O agente público deve ter em sua consciência o dever de fidelidade para com a 
Administração Pública, agindo com diligência e boa-fé, não podendo permitir que 
terceiros dilapidem o patrimônio público, muito menos poderá colaborar para que 
isto ocorra.
Analisando o caso dos autos, não é possível constatar prejuízo ao erário. Aqui, 
deve ser acolhida a tese formulada pelos recorrentes, de que os atos por eles 
praticados não causaram lesão aos cofres públicos.
Embora efetuado, por parte do Município, o empréstimo de maquinário à empresa 
Jedal, em contrariedade ao disposto na cláusula 61, da minuta do contrato (fls. 
28/30), fato, inclusive, incontroverso nos autos, verifica-se, na ata de fls. 33/35, 
que foram apresentadas três propostas, com os seguintes valores:
Empreiteira São Gerônimo Ltda. 
- R$ 109.200,00 (cento e nove mil e duzentos reais); Jedal Indústria e Comércio 
de Cerâmica e Pedras Britadas Ltda.
- R$ 97.500,00 (noventa e sete mil e quinhentos reais);
Gehen e Silva Ltda.
 - R$ 105.950,00 (cento e cinco mil, novecentos e cinquenta reais) 
À fl. 41 consta a informação (prestada ao Tribunal de Contas por Planterra 
Pavimentações Ltda.) de que o equipamento emprestado pelo Município para a 
realização das obras de camada asfáltica tinha, à época, um custo de R$ 
34,00/hora (com operador), que, multiplicado pelas 24 horas de uso pela empresa 
Jedal, alcançaria o valor de R$ 816,00 (oitocentos e dezesseis reais).
Acrescentando tal valor à proposta ofertada pela empresa Jedal, alcançaríamos o 
total de R$ 98.316,00 (noventa e oito mil, trezentos e dezesseis reais), valor esse 
inferior, ainda, às propostas concorrentes.
[...]
Por fim, a responsabilização com base no art. 11 da Lei nº 8.429/92, exige dolo, o 
qual não restou configurado no caso sub judice. Embora tenham havido algumas 
irregularidades na licitação realizada, não restou comprovado pelo Ministério 
Público que os recorrentes tenham agido dolosamente. Entendo que "equívocos 
do procedimento" não podem gerar 
maiores conseqüências aos apelantes, uma vez que a ação de improbidade 
somente deve servir para punir o administrador desonesto, afastando-se a 
possibilidade de punição com base tão-somente na atuação do mal administrador 
ou em supostas contrariedades aos ditames legais referentes à licitação 
[...]
Em que pese a não observância do procedimento administrativo para dispensa da 
licitação, tenho que tal situação, no caso em apreço, caracteriza mera 
irregularidade ou ilegalidade. E, conforme já referido anteriormente, a improbidade 
administrativa busca atingir o administrador desonesto e que age com má-fé e não 
o inapto.
[...]
Portanto, como a ausência de procedimento administrativo para dispensa de 
licitação não caracteriza, por si só, ato de improbidade administrativa; como não 
restou comprovado ter havido dano ao erário, nem conduta dolosa dos agentes, é 
de ser afastada a acusação do Ministério Público de prática de atos de 
improbidade administrativa.
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Desta forma, verifica-se que, com base no conjunto fático e probatório constante dos 

autos, a Corte a quo afastou a prática de ato de improbidade administrativa, diante da 

inexistência de lesão ao erário e de conduta dolosa a justificar a condenação da parte recorrida 

pela prática do ato previsto nos arts. 10 e 11 da LIA. Assim, é manifesto que a reversão do 

entendimento exposto no acórdão exige o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado 

em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
LICITAÇÃO. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL A QUO DE AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA CONDUTA DOLOSA. PRETENSÃO RECURSAL QUE 
ESBARRA NO ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, 
para que seja configurado o ato de improbidade de que trata a Lei 8.429/99, "é 
necessária a demonstração do elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo para 
os tipos previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, pela culpa, nas hipóteses do 
artigo 10" (REsp 1.261.994/PE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, Primeira 
Turma, DJe 13/4/12).
2. O Tribunal de origem concluiu, diante do caso concreto, pela ausência dos 
elementos aptos à configuração do ato de improbidade administrativa.
3. A inversão do julgado, nos termos propostos pelo Ministério Público Federal, 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, procedimento vedado nos 
termos da Súmula 7/STJ.
4. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a tipificação da lesão 
ao patrimônio público (art. 10, caput, da Lei 8.429/92) exige a prova de sua 
ocorrência, mercê da impossibilidade de condenação ao ressarcimento ao erário 
de dano hipotético ou presumido" (REsp 939.118/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, 
Primeira Turma, DJe 1º/3/11).
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 107.758/GO, Primeira Turma, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, DJe 10/12/2012)

PROCESSO CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. VIOLAÇÃO DO ART. 330, I, DO CPC. 
PROCEDÊNCIA DA AÇÃO COM BASE NA AUSÊNCIA DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. INSTRUÇÃO 
PROBATÓRIA. ART. 10 DA LIA. DANO PRESUMIDO. EXIGÊNCIA DA 
COMPROVAÇÃO DO DANO. DESVIO DE VERBAS. REVISÃO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Embora seja permitido o indeferimento do pedido de produção de prova para se 
julgar antecipadamente a lide, não é aceitável que a condenação assente-se 
exatamente na falta da comprovação do direito que se pretendia provar, sob pena 
de contrariedade ao direito de defesa e ao art. 330 do CPC. Precedentes.
2. Na hipótese, apesar de a Corte de origem ter atestado a desnecessidade da 
prova pericial - o que evidentemente não pode ser revisado no apelo nobre, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ - a condenação não se fundamentou nos elementos 
probatórios já existentes nos autos, mas na ausência de comprovação do direito 
da parte prejudicada. Isso está evidenciado no seguinte trecho do decisum: 
"Também deve ser mantida a condenação do primeiro apelante (art. 10, LIA) (...) 
já que o recorrente não trouxe nenhum fundamento, tampouco uma prova que 
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demonstre o contrário" (e-STJ fl. 819). Nesse cenário, não é possível aplicar os 
precedentes exarados pelas Turmas de direito público que obstam, no recurso 
especial, o reexame das conclusões da instância ordinária quanto às hipóteses do 
art. 330, I e II, do CPC. O acolhimento dessa preliminar quanto a um dos 
recorrentes dispensa a análise dos demais tópicos recursais a ele relativos e 
confere-lhe o direito à reabertura da instrução probatória.
3. As condutas descritas no art. 10 da LIA demandam a comprovação de dano 
efetivo ao erário público, não sendo possível caracterizá-las por mera presunção. 
O acórdão recorrido concluiu, quanto aos demais recorrentes, que a mera 
realização de despesa pública sem o prévio empenho caracteriza ato de 
improbidade ensejador de lesão ao erário, admitindo a existência de dano 
presumido, por impedir o controle dos gastos públicos. Esse entendimento destoa 
da jurisprudência do STJ, devendo ser afastada a condenação nesse particular.
4. No tocante ao desvio de verbas imputado a uma das recorrentes, a Corte 
Estadual reconheceu a existência de dano efetivo ao erário, quantificando-o com 
base nas provas existentes nos autos. Nesse aspecto, as considerações tecidas 
pelo Tribunal a quo são soberanas, sendo vedado reexaminar os elementos 
fático-probatórios da lide no âmbito do apelo nobre. Aplica-se o óbice constante 
na Súmula 7/STJ.
5. Recurso especial interposto por Fábio Fernandes Fonseca provido para anular 
o acórdão recorrido e determinar a abertura da instrução probatória. Recurso 
especial de Izabel Cristina Veloso Pinto Costa provido. Recurso de Vera Lúcia 
Meira Araújo provido em parte.
(REsp 1228306/PB, Segunda Turma, Rel. Ministro Castro Meira, DJe 
18/10/2012)

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido.

É o voto. 
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RECORRIDO : MANOEL ANTÔNIO DE MORAIS OURIQUE
RECORRIDO : BIBIANE LOPES
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RECORRIDO : GLASFIRA AMARANTE AROCHA
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ADVOGADO : PATRICIA ARAUJO MACHADO E OUTRO(S)
INTERES. : MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DAS MISSÕES E OUTROS
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AGRAVADO : MANOEL ANTÔNIO DE MORAIS OURIQUE
AGRAVADO : BIBIANE LOPES
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AGRAVADO : GLASFIRA AMARANTE AROCHA
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Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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